
 FL. Nº 
 Anexo – notas taquigráficas 
 Proc. nº 
 CMSP – NOME DA CPI 
 Nome - RF 
 
 
 
 

 
 
 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

 
 

13592 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 

 
PRESIDENTE: REIS 
 
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo  
DATA: 29 DE MAIO DE 2013 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  13592  DATA:29/05/2013  FL: 1 DE 23 Nome - RF  
 
 

 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Estão presentes os Srs. Vereadores Reis e Toninho 

Vespoli. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, declaro 

aberta a 5ª audiência pública que a Comissão realiza no ano de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal 

de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 

Antes de passar para os itens da pauta, lerei a informação do Vereador Floriano 

Pesaro. 

 

- É lido o seguinte: (comunicado de licença do Vereador Floriano) 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Passemos ao primeiro item da pauta, PLO 06/2006, 

de autoria do Vereador Goulart, que dá nova redação aos § 6 e 9, do artigo 201, da Lei 

Orgânica do Município e dá outras providências. Referente à rede municipal de ensino. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 

pública do PLO 06/2006, do Vereador Goulart. 

Passemos ao próximo item, PL 91/2012, de autoria do Vereador David Soares, que 

dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo e fixa outras 

providências. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 

pública do PL 91/2012, de autoria do Vereador David Soares. 

O próximo PL é o 83/2011, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre 

a instalação de uma unidade de primeiros socorros com um(a) enfermeiro(a) em todas as 

escolas municipais, e dá outras providências.  

Não há inscritos para tratar desse PL? Não havendo inscritos, encerro a audiência 

pública PL 83/2011, de autoria do Vereador Souza Santos. 

O próximo projeto de lei é o 227/11, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que 

dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivas para veículos de transporte 

escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, e dá outras 

providências. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 

pública do 227/11, do Vereador Gilson Barreto. 

Passemos ao próximo item, PL 352/12, de autoria da Vereadora Edir Sales e do 

Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos 

alunos identificados com "altas habilidades ou superdotados" no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

Há oradores inscritos. Tem a palavra a Sra. Luciana. 
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A SRA. LUCIANA DA FONSECA DA SILVA –  Sou Luciana da Fonseca da Silva, 

sou mãe de uma criança com alta habilidade e superdotação diagnosticada pela Associação 

Paulista para Altas Habilidades e Superdotação.  

Nós, como familiares, pais e mães de alunos com altas habilidades, encontramos 

imensas dificuldades no atendimento a essas crianças. Apesar de ser previsto na Constituição 

o atendimento especial a essas crianças, não é isso que vemos nem na rede pública e nem na 

rede privada.  

Meu filho estuda na rede privada de ensino. É de conhecimento, ou deveria ser, 

pelo menos, de conhecimento das diretoras de ensino da Secretaria de Educação que é 

previsto na Constituição a aceleração desses alunos com altas habilidades, mas para 

conseguir a aceleração do meu filho, o meu pedido foi negado na Secretaria de Ensino do 

Estado e eu tive de entrar com um processo judicial. Então, na escola também, sempre que a 

gente procura a escola, as escolas fazem questão de mostrar que não têm conhecimento do 

assunto.  

Por isso, é preciso, primeiro a formação de profissionais capacitados no 

atendimento a essas crianças. Depois, o atendimento adequado não só nas escolas públicas, 

mas também nas escolas privadas a essas crianças. Por quê? Não é porque a criança tem 

superdotação que ela vai se dar bem, tanto na vida acadêmica, quanto na vida social. 

Principalmente o lado social dessa criança tem de ser motivo de preocupação da sociedade e 

dos familiares. Os familiares também têm de receber orientação no atendimento a essas 

crianças. 

Mas, principalmente, os profissionais, envolvidos na educação dessas crianças, têm 

de ter, primeiro, a capacitação e, depois, a orientação. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado. 

Informo a presença do nobre Vereador Gilson Barreto. 

Tem a palavra a Sra. Ana Lúcia. 
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A SRA. ANA LÚCIA FANGANIELLO –  Boa tarde. Sou Ana Lúcia Fanganiello. 

Sou mãe de duas crianças também detectadas pela Associação Paulista para Altas 

Habilidades e Superdotação. 

Como a Dra. Luciana colocou, enfrentamos, de fato, esse problema. Tenho um 

agravante porque sou diretora/mantenedora de uma escola particular. Então, meu depoimento 

fica como mãe e mantenedora de uma escola. 

Então, sinto dificuldade em ambas as faces.  

Na verdade, há um estereótipo de que as crianças portadoras de alta habilidade e 

superdotação são crianças só abençoadas e beneficiadas e que o fato de elas terem essa 

inteligência é suficiente para que elas consigam dar conta de tudo. Isso é um verdadeiro mito. 

Isso porque, embora elas apresentem esse QI acima da média, elas precisam de 

um acompanhamento. Na verdade, a lei federal prevê todo esse atendimento, mas, que aqui 

em São Paulo não está acontecendo.  

Temos outros Estados e Municípios que estão na frente, e isso está nos dando 

vários prejuízos, inclusive de crianças que não se adaptam no estágio em que estão, até 

porque elas pedem mais. 

A criança quando é diagnosticada com alta habilidade ou superdotação tem dois 

caminhos. É previsto pelo MEC o enriquecimento curricular ou, se ela tiver alta habilidade em 

três ou mais áreas do conhecimento, dependendo dessas áreas, essas crianças também têm o 

direito previsto dessa aceleração escolar, mediante autorização. 

Então, eu tive, por duas vezes, negado esse pedido de aceleração, quanto a parte 

de enriquecimento curricular. 

Então, é muito importante que vocês olhem com todo carinho para isso, porque há, 

inclusive, muitas crianças sendo diagnosticadas com déficit de atenção e hiperatividade, sendo 

medicadas, e elas não têm absolutamente nada. Elas só têm alta habilidade e superdotação. 

Muito obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. 

Tem a palavra o Sr. Tomas Fogueiras. 

O SR. TOMAS FOGUEIRAS –  Boa tarde a todos. 

Meu nome é Tomas Fogueiras. Sou também pai de um menino que foi 

diagnosticado com altas habilidades, e também faço parte da Associação de Altas Habilidades. 

Foi insistir no que as outras duas mães já falaram.  

Há uma grande dificuldade, após se detectar que uma criança tem alta habilidade, 

de você encaminhar isso com as escolas. 

Eu e minha esposa ficamos cerca de seis meses tentando convencer a escola de 

que ele tinha altas habilidades e de que ele tinha o direito de ser, no mínimo, reavaliado pela 

escola para poder ser acelerado.  

A escola chegou até a cometer alguns absurdos, como pegar uma prova de um ano 

subsequente, aplicar para ele, sendo que altas habilidades não significa que ele tem o 

conteúdo. Significa que ele tem uma facilidade. 

Então, a gente vê que há uma falta de preparo dos profissionais em identificar o alto 

habilidoso e, também, depois de identificado, em lidar com essa situação. 

Muitas vezes, é um aluno que, dentro da sala de aula, dá trabalho, porque ele já 

pegou a matéria, já entendeu e, para ele, aquilo é muito fácil. Então, ele começa a atrapalhar. 

Aí, ele é diagnosticado com falta de atenção, dislexia. Muitos são medicados indevidamente. 

Então, isso acaba causando um problema para a criança. 

Então, acho importante, sim, a gente ter uma política municipal, não só para os alto 

habilidosos, como também para você poder ter profissionais, nas escolas, que saibam 

identificar essa situação, para que as crianças não venham a ter prejuízo. 

Cerca de 5% da população tem superdotação. Se você incluir as altas habilidades, 

pode se chegar a 10% da população. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. 

Tem a palavra o Sr. Guilherme dos Santos. 

O SR. GUILHERME DOS SANTOS –  Sou Guilherme dos Santos. 

Faço parte da Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação e sou 

Professor Doutor pela Universidade de São Paulo. 

Um problema muito grave sobre essa falta de assistência e conhecimento em 

relação às altas habilidades é o fato de muitas crianças não serem encaradas como pessoas 

diferentes. 

Todos sabemos que, quando uma criança não se encaixa no padrão, ela sofre com 

isso. Ela sofre pressões sociais, até mesmo dos colegas. Muitas vezes, se ela resolve 

evidenciar esse talento que ela tem, essa alta habilidade, pode ser taxada de CDF, de pessoa 

chata. 

É muito comum, também – já dei aula em ensino fundamental, crianças, que me 

procuravam fora da aula, querendo saber mais, querendo se aprofundar em temas muito 

importantes, que não são abordados em sala de aula, mas a escola não tinha nenhuma 

capacitação para atender essas crianças. 

Muitas vezes, na universidade mesmo, você se depara com alunos que conseguem 

desenvolver e se satisfazer intelectualmente. O problema é que, muitas vezes, essas crianças 

alto habilidosas não chegam a uma universidade boa.  

Digo isso porque existem dois caminhos quando as crianças estão em um ambiente 

não preparado. Ou elas ficam agitadas, elas têm uma percepção do mundo muito aguçada. 

Então, não se conformam em ser tratadas desse jeito, e dão trabalho, querem chamar a 

atenção.  

E o outro caminho, que acho muito preocupante, ela se tosa. Ela não quer 

demonstrar que é diferente. Então, ela age como uma criança normal. Ela não vai além do que 

os outros alunos vão e, muitas vezes, chegam à sua vida profissional tosadas, não tendo 
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desenvolvido o seu real potencial.  

Isso é muito prejudicial ao país, porque se formos pensar que 10% têm alta 

habilidade, pode chegar até mais que se elevarmos todas as áreas das inteligências. É muito 

ruim para a Nação, como um todo, não ter essas pessoas desenvolvendo o seu potencial e 

produzindo para o nosso país como poderiam. Elas simplesmente se tornam pessoas 

regulares, padrão, que perdem a chance de contribuir de forma significativa para o país. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. 

Tem a palavra a Sra. Ada Toscanini. 

A SRA. ADA TOSCANINI –  Meu nome é Ada Toscanini. 

Sou presidente da Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação. 

Represento esses pais e crianças que passam por muitas dificuldades para serem 

atendidos e reconhecidos. 

Temos crianças que são medicadas para pararem de produzir. Temos crianças 

que, dentro da rede pública, acabam abandonando a escola, Temos crianças, dentro da classe 

mais favorecida, que são mandadas para fora do Brasil para estudarem. 

Então, o que estamos fazendo com nossos talentos? 

O que queremos? 

Todas as escolas têm, como objetivo fundamental, formarem seres críticos, 

pensantes e que desenvolvam seu papel de forma correta, dentro da sociedade. E 

encontramos escolas que pedem e recomendam para os pais não estimularem as crianças, 

não comprarem mais livros, porque essas crianças precisam brincar e não desenvolver as 

atividades que elas têm interesse em desenvolver. 

Pergunto-me: “O que é brincar?” Brincar é sair correndo pela rua? Brincar é andar 

de bicicleta? O que é brincar? Para uma criança, brincar pode ser ler um livro e se inteirar de 

toda aquela fantasia. 

A brincadeira de cada um, cada um escolhe. 
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Então, quando nos encontramos com todas essas travas e com essa falta de 

interesse em desenvolver talentos, e as dificuldades com as quais as crianças passam nos 

perguntamos o que queremos fazer com a educação. Por que essas crianças não são 

atendidas? Por que essas crianças têm sempre que esperar que todos cheguem? 

Sabemos que crianças especiais não são crianças normais. Quando se trata de 

deficiência, todo mundo entende e todo mundo tem um olhar diferente para poder ajudá-las a 

ter um estudo melhor e um aproveitamento melhor.  

E quando olhamos para criança com alta habilidade, só falamos para ela: “Espera. 

Ainda não é a hora”. E elas passam a vida inteira esperando que todo mundo chegue para elas 

poderem desenvolver qualquer coisa. Não é justo, porque cada um é cada um e cada um tem 

de respeitar a sua individualidade e a do outro. 

Então, se essa criança pode ir mais rápido, tem mais interesse, pode se 

desenvolver. Por que não fazê-lo? Porque ela é obrigada a esperar que todos os outros 

cheguem ou que todos os outros possam? 

Então, estamos lutando por isso faz muito tempo, por essa modificação, por essa 

lei, por esse projeto de lei.  

Desde 2004 queremos fazer alguma coisa dentro da Câmara. E assim como 

estamos lutando dentro da Câmara, estamos lutando dentro da Assembleia Legislativa para 

conseguirmos a mesma coisa. 

Existe uma lei federal que já protege essas crianças, então não teria porque não ter 

uma lei no Município e no Estado, que possa representá-las e protegê-las. 

Então, essa é a minha palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. 

Tem a palavra a Sra. Conceição. 

A SRA. CONCEIÇÃO –  Boa tarde. 

Meu nome é Conceição. 
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Como munícipe, estou aqui para dizer, um pouco, da história minha e do meu filho. 

Sou mãe de uma criança de onze anos. Ele tem uma característica bem 

diferenciada, por conta do cabelo comprido. Mas devo confessar que os cabelos longos têm a 

ver com o protesto dele diante da falta de atendimento necessário que ele precisa para altas 

habilidades. 

Claro, ele optou por ter esse cabelo comprido quando chegou a um dado momento 

em que iria cortar o cabelo, sofrendo bullying na escola, não só por conta do cabelo, mas por 

conta de sua grande precocidade, tendo em vista que, aos 11 anos, ele já está cursando o 

nono ano.  

Ele acelerou três vezes, e é um caso raro.  

Tive de tirar meu filho da escola particular, onde ele também sofreu bullying e era 

assediado pelos professores e funcionários, porque eles não entendiam a necessidade dele e 

não queriam colocá-lo como aluno ouvinte, ou dar alguma atividade fora do currículo escolar, 

para que pudesse interagir com os colegas e se sentir bem, se sentir aceito. 

Tirei ele da escola particular. Coloquei essa criança em uma escola pública, porque 

fui orientada pela direção do Estado e do Município, de que meu filho poderia ser, como vocês 

chamam na lei, reclassificado, porque não tem uma medida que possa documentar 

corretamente a aceleração.  

Ainda não tem, e é isso que estamos pleiteando nesse projeto de lei. Aprovando 

agora ou não, quero que fique claro que a minha luta como mãe, como munícipe, será 

incansável. Estarei aqui,s e necessário for, todos os dias para brigar por essas crianças, 

mesmo sabendo que meu filho, aos onze anos, não vai se beneficiar dessa lei aprovada, 

porque vai ter um tempo de cinco anos para que se faça valer toda a regulamentação. Meu 

filho já estará formado. Se Deus quiser, ele entra na faculdade aos 14. 

Mas, não é justo que essa criança tenha tomado Ritalina. Não deixei que o médico 

prescrevesse Ritalina para meu filho. Mesmo estando no ramo farmacêutico há 18 anos, fui 
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enganada pelos médicos e dei Hidantal e Atensina para meu filho, quando tinha 7 anos, porque 

ele começou a virar um único olho, e o médico disse: “É tique nervoso. Esse tique nervoso era 

problema emocional, oriundos da falta de atendimento necessário para um auto-habilidoso. Se 

não fosse o meu conhecimento no ramo de farmacêutica, o meu filho hoje poderia estar hoje 

entregue às mãos de psiquiatras, neurologistas, médicos que chegam, por conta de serem 

leigos no que diz respeito a altas habilidades, ao ponto de, sob uma maneira ignorante, 

prescreverem medicamento forte para uma criança sadia, que não tem nada, a não ser uma 

necessidade especial. É fácil nós, na sociedade, ficarmos condoídos e chateados, ao ver uma 

criança sem braço, sem perna, com síndrome disso ou daquilo, com pena e incluí-los. Ninguém 

quer incluir o aluno superdotado. Nenhum chefe quer ajudar o funcionário maravilhoso, o 

capacitado, o superdotado. É puxar o tapete mesmo. É isso que acontece com essas crianças. 

Eu, como superdotada, não aproveitada e não identificada, porque, aos três anos, já sabia ler e 

escrever, não vou permitir que a minha história repita-se com o meu filho Aron, com o Breno e 

com quaisquer outras crianças que eu não sei infelizmente o nome delas, do seu filho eu não 

sei. Eu, como munícipe, cidadã, consciente das minhas necessidades e das necessidades 

dessas crianças, não vou me calar. Então, vocês irão me ver, na Câmara, muitas vezes. 

Espero que o direito dessas crianças seja respeitado e que nós façamos valer o direito delas, 

porque não é justo tanto sofrimento.  

Nós temos um caso (ininteligível) de uma criança que tentou suicídio cinco vezes 

em dois anos, porque a mãe não tem o conhecimento que eu tenho, do ramo farmacêutico; e 

foi dando os medicamentos que os médicos foram prescrevendo. Eu não, quando o médico 

falou: “Ah, o seu filho realmente, mãe, não melhorou”, porque o olho começou a virar quinze, 

vinte, dezesseis, dezoito vezes por minuto. Cada vez que eu contava, eu enlouquecia. 

Vomitava, caía com a cabeça na carteira, na escola. O médico tentou fazer o meu filho de 

cobaia. “Ai, mãe, vamos tentar agora outra droga”. Tentar, porque ele, uma cobaia da medicina 

neurologística. Depakote. Lá ia eu dar Depakote para o meu filho superdotado. Há graça uma 
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coisa como essa? Nós estamos vivendo uma piada. Então, temos de investir na Educação. Eu 

não vou me cansar, nem que eu tenha de procurar a mídia sensacionalista para fazer valer o 

direito dessas crianças. Então, eu peço que V.Exas. acatem, por gentileza, o nosso direito de 

fazer valer o projeto 352/12.   

Muito obrigada pela atenção a todos. 

NÃO IDENTIFICADA – Dentro da associação, trabalhamos orientando famílias e 

professores, trabalhamos com escolas, para ajudarmos no enriquecimento curricular dessas 

crianças. Desenvolvemos suas habilidades. Colocamos o primeiro curso de pós-graduação na 

área. Tentamos, da melhor forma possível, abarcar tudo aquilo que esteja ao nosso alcance, 

para ajudarmos essas crianças. Temos problemas graves dentro da associação com algumas 

crianças. Não é o momento de falar sobre elas. Estamos fazendo o possível e o impossível 

para ajudá-las e tirá-las do buraco em que se encontram, porque as crianças que são 

medicadas tem o seu cognitivo comprometido. Temos uma criança que começou com alto 

potencial e pela quantidade de remédios que tomou, não consegue se comportar como 

deveria. Cognitivamente a medicação afetou-a praticamente total. 

Queremos o nosso pedido e o reconhecimento dessas crianças, Inclusive, temos 

uma parceria com o Hospital das Clínicas, que está fazendo uma pesquisa com respeito de 

medicação de superdotados. Estão pedindo a desmedicação deles de imediato.  

Temos um problema dentro da formação de Medicina, de Psicologia e de 

Pedagogia. Não há matéria que fale sobre a (ininteligível), que deveria ser incluída, inclusive 

dentro da pós-graduação em educação especial, onde só se fala em deficiência. Estamos 

visitando universidade pela universidade para agregarmos esse tipo de matéria dentro do 

currículo, mas é uma coisa difícil. Estamos tentando. 

O SR. ALEXANDRE BARBOSA VALDETARO – Sou advogado da situação(?) 

para auto-habilidades e superdotação. Escrevi parte do anteprojeto de lei, em parceria, porque 

entendo as necessidades dos auto-habilidosos que ali chegam. Um dado importante a ser 
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falado é relativo à porcentagem da incidência da auto-habilidade de uma população. A 

deficiência está na cara, é visível. Todo mundo enxerga e compreende. A auto-habilidade tem 

uma incidência entre 3 a 5%, segundo a OMS. Segundo as nossas pesquisas, chega a 10% de 

uma população, se levarmos em conta todas as habilidades. Estou falando de habilidades 

artística, corporal, musical e cognitivas. Dez por cento de uma população é um público muito 

grande. Numa sala de aula de 30 alunos, tenho três pessoas que poderiam ser identificadas 

como crianças auto-habilidosas, e não são. Essas três normalmente ou saem da escola por 

falta de interesse ou são medicadas, ou mandadas para fora, se a família tem dinheiro. Aí nos 

perguntamos o que estamos fazendo com os nosso talentos, porque para nós auto-habilidade, 

superdotação e talento é a mesma coisa. 

Pensando nisso, em parceria com o Vereador Eliseu Gabriel e outras parcerias, 

escreveu o texto, pensando no atendimento e numa possível detectação. Então, prevemos 

que, pelo menos, uma pessoa em cada escola municipal, tenha uma pós-graduação ou uma 

capacitação no curso de pedagogia regular em auto-habilidade. Por quê? Porque assim que eu 

troco o olhar do professor, consigo enxergar, numa sala de aula, os três que deveriam estar lá 

e não estão hoje em dia. Eu consigo aproveitar esse talento e passar para frente, e também 

fazer com que a educação melhore, porque, hoje em dia, esses três que estão no fundo são 

um problema. Eles atrapalham a sala de aula e as professoras não entendem o motivo desse 

comportamento.  

Na medida em que eu modifico o olhar do professor, ela vai entender que se trata 

de um superdotado e vai saber o que fazer. Então, a primeira coisa que fizemos foi tentar 

modificar o olhar do professor, até porque falamos muito em senso escolar. Vamos fazer um 

senso escolar para saber das auto-habilidades e quantos auto-habilidosos existem. Se eu não 

tenho uma modificação do olhar do professor, não tenho como fazer um senso escolar. Esse é 

um problema que foi comentado em Brasília. Realizaram uma audiência pública há pouco na 

semana retrasada, no dia 7 de maio sobre as auto-habilidades. Se eu não modifico o olhar do 
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professor, eu não tenho como fazer um senso-escolar. Então, a primeira coisa que pensamos 

em colocar foi uma pessoa capacitada ou especializada em auto-habilidades. Para isso, 

fornecemos esse curso com capacitação e especialização. Nós temos 600 horas de curso em 

parceria com a Gama Filho e estamos buscando outras universidades para fazerem parceria. A 

segunda solução que pensamos foi em relação ao atendimento. A aceleração dar-se-á de duas 

formas, por meio da aceleração, do enriquecimento escolar, ou de ambos, porque se há 

aceleração, tem de haver um enriquecimento escolar para a criança que foi aceleração. Se não 

há aceleração, tem de haver um enriquecimento escolar para essa criança. Então, pensamos 

em várias modalidades de enriquecimento e aceleração, para permissão. Todas essas 

modalidades ou a maioria delas já está prevista na LDB. Só queremos deixar muito claro que o 

que o professor municipal pode fazer, porque, hoje em dia, há um receio muito grande, pois 

não há portarias, regulamentos e resoluções que mostrem como o como fazer. Então, há uma 

estagnação geral desse atendimento. Consideramos que a aprovação desse projeto seja 

bastante importante, visto principalmente o contingente de crianças. Não tenho dados de 

quantas pessoas, quantos alunos há na rede municipal. Na associação privada, detectamos 

300 crianças. Esse número é baixo, frente ao número total, 10%. No Estado, sei que há 5 

milhões de estudantes. Se eu pegar a previsão mais baixa que tenho da OMS, que é 3%, há 

150 mil crianças com auto-habilidades não atendidas. 

Agradeço a paciência de V.Exas. Muito obrigado. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Por conta de outros projetos que temos para discutir, 

peço que a fala seja mais resumida, para cumprirmos o tempo. Esse projeto é de autoria dos 

Vereadores Eliseu Gabriel e Edir Sales. O Vereador é o atual Secretário Municipal de 

Desenvolvimento à frente da Prefeitura de São Paulo. Esse projeto está passando pela 

audiência pública e passará aqui na próxima semana, para ser votado o seu parecer. Depois, 

irá para a Comissão de Finanças e Orçamento. Aí já estará pronto para ser votado em plenário. 

Seria interessante os Srs. Vereadores procurarem a Vereadora Edir Sales, para que S.Exa. 
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colocasse, na prioridade de votação, porque cada Vereador aqui tem seus projetos para 

colocarem. Como S.Exa. assina junto com o Vereador Eliseu Gabriel, que não está na Casa, 

então, a Vereadora poderá ser procurada. O projeto passa hoje na segunda audiência. Na 

semana que vem, passará pela Comissão de Educação, para ser votado o seu parecer. Ao 

passar para a Comissão de Finanças e Orçamento, estará pronto para ver votado em plenário, 

depois de a Vereadora colocar essa matéria como prioridade. 

Tem a palavra o Sr. Gilvan Luciano(?) Monteiro. 

O SR. GILVAN LUCIANO (?) MONTEIRO – Sou pai de Miguel Paz(?), criança 

soperdotada também. Sou de São Bernardo do Campo. Acredito e tenho fé em Deus que será 

aberto esse leque. Acredito na capacidade dos bons homens e mulheres, de coração e alma, 

que possam ver e sentir que temos talentos e gigantes para brilharem nesse mundo. Vou lutar 

pelo meu filho, pelo possível e impossível. Conto com V.Exas. 

Muito obrigado a todos. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Tem a palavra o Vereador Gilson Barreto. 

O SR. GILSON BARRETO – Sr. Presidente, primeiramente, parabenizo V.Exa. por 

estar chamando todos esses projetos. Também parabenizo o Vereador Toninho Vespoli. Eu, 

como Presidente da Comissão de Administração Pública, temos adiantado essas audiências 

públicas. Às vezes, há demora de dois anos para ser realizada uma audiência pública. Fizemos 

aqui um bate-bola(?), em comum acordo, para chamarmos todos os projetos que estiverem na 

Casa para audiência pública. Por último, parabenizo todos os senhores que vieram apresentar 

o projeto ao Sr. Secretário Eliseu Gabriel e à Vereadora Edir Sales. O projeto já está bem 

adiantado. O Sr. Presidente já deu o caminho para vocês. Cada Vereador apresenta seus 

diversos projetos. O Vereador pode ter uma certa preferência, dizendo: “Eu quero 

primeiramente esse projeto”. Então, é importante conversarmos com a Vereadora para que 

S.Exa. brigue e coloque essa matéria em pauta no colégio de Líderes, para ser aprovado. 

Fiquei muito satisfeito e ganhei o dia ao ouvir os profissionais da Educação. Há 
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essas colocações que até desconhecemos no dia a dia. Também sou educador. Sabemos que 

os superdotados geralmente sempre foram considerados como pessoas com necessidades 

especiais. Infelizmente, a mentalidade é essa, e os senhores são os baluartes, de mostrarem 

que não é bem isso. É necessário haver uma atenção especial por meio desse projeto. Tem de 

ser lei mesmo. Esse projeto é apenas o início. É claro que depois a briga será muito grande, 

para exigir do Executivo e fazer o Poder Público incorporar e pôr, em prática, o que os 

senhores querem, um direito.  

Parabenizo todos os senhores por essa iniciativa. Essa audiência pública é o fórum 

certo para discutirmos e fazermos colocações. Estamos no parlamento, o caminho por onde sai 

a lei, que todos têm de cumprir.  

Sr. Presidente, estava preparando a pauta para daqui a pouquinho, porque vou 

presidir a reunião da Comissão de Administração Pública. O PL 227/11 é de minha autoria, e 

trata de espaço onde pode ser estacionado o transporte escolar. Muitas vezes, pode ser que 

não haja um local para as crianças descerem. O que acontece hoje na cidade de São Paulo? 

Às vezes, um diretor menos informado acha que tem transporta alunos não faz parte da 

Educação. O motorista é também integrante da Educação. Desde que pegam o nosso filho e o 

levam à escola, o aluno está sob a responsabilidade da escola. Não é só ele entra no portão. O 

que, muitas vezes os menos avisados, ou um funcionário diz: “Não, não. Você vai parar lá na 

praça. Não tem que parar em frente a escola. Você está criando problema aqui, os pais veem. 

Pode ser, não pode”. Então isso é um erro. Infelizmente, coisas que poderiam ser resolvidas 

administrativamente, nós somos obrigados a apresentar projeto de lei, que esse projeto de lei 

prevê que seja colocado no portão da escola, ou local adequado, para quando esses veículos 

que transportam crianças tenham espaço exato para descer e as crianças poderem adentrar a 

escola. 

          Então o projeto é esse, prevê até quatro vagas, dependendo da escola. É um projeto 

simples e desculpe não ter chegado no momento da discussão, mas, a grosso modo, é isso e 
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vamos pedir apoio dos Srs. Vereadores para que possamos aprová-lo de imediato. 

          Agradeço a atenção de V.Exa. 

          O SR. PRESIDENTE (Reis) – O Vereador Gilson Barreto vai ter que sair porque vai 

presidir a Comissão de Administração Pública, da qual ele é presidente, e também está lá o 

Plano Municipal de Educação. Ele tem organizado várias, chamado várias audiências públicas, 

em conjunto com a Comissão de Educação, inclusive na sexta-feira passada teve uma, no 

sábado outra. Acho que durante esses próximos dias têm outras agendadas. É importante 

entrar no site da Câmara para ter participação, porque nós queremos construir um Plano 

Municipal de Educação com bastante participação popular, para que a lei realmente seja 

forjada pelo povo. 

           Agradeço, Vereador Gilson Barreto, nesses cinco meses que estou nesta Casa, o tanto 

que aprendi com V.Exa., que está aqui no sexto mandato e nós temos muito que aprender, eu 

e o Vereador Toninho Véspoli, com V.Exa. Muito obrigado. 

          O SR. TONINHO VÉSPOLI – Acho muito importante a colocação dos pais e dos 

profissionais da área. Eu não tenho dúvida de que este projeto vai ser votado nesta Casa. Mas 

eu acho que a educação – eu sou professor e até o ano passado eu estava lecionando – nos 

tempos que eu lecionei, não consegui detectar nenhuma criança, porque eu não tenho essa 

formação. O que estou querendo falar é o seguinte, a lei pode ser aprovado, mas se a gente 

não conseguir verba para a educação, se a gente não conseguir os 10% do PIB a nível 

nacional para a educação, se a gente não conseguir que se priorize aqui, a gente faz uma lei 

municipal muito boa, mas depois as políticas não são implementadas, porque, por exemplo, 

hoje temos salas de aulas lotadas, quer dizer, o professor chega numa sala de aula, vai fazer a 

chamada, até conseguir colocar a sala em ordem já foi 15 minutos de uma aula de 45 ou 50 

minutos, dependendo se é escola do estado ou da prefeitura.  

           Então a gente pode ter uma lei muito boa, mas se a gente não lutar para conseguir ter 

uma sala com menos alunos e também formação adequada para os professores, porque nem 
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sempre na sua formação inicial o professor tem todos os elementos, todas as disciplinas para 

fazer algumas reflexões e a Prefeitura ou o Estado não dão uma formação continuada no 

tempo, não só para esse aspecto, mas em vários aspectos e para isso precisa de dinheiro para 

investimento. E se não vem dinheiro para investimento a gente pode ter uma lei aprovada, mas 

que depois ela não é implementada no dia a dia. 

          O que estou falando para vocês é que estou contente de vocês estarem aqui fazendo 

essa luta, porque acho que é esse o caminho, mas quero falar que a luta depois não é só para 

ter o PL, a luta tem que ser depois para implementar no dia a dia, para discutir verbas para 

educação que consigam colocar as políticas públicas em pauta. 

          Obrigado. 

          O SR. PRESIDENTE (Reis) – Quero informar que está aqui o Assessor da Vereadora 

Edir Sales, depois se vocês quiserem conversar com ele, ele está aqui participando da 

audiência pública. 

          Tem a palavra a próxima inscrita. 

          A SRA. LUCIANA GRANATO – Estou aqui, além de ser mãe de um superdotado, eu 

sou educadora da rede de São Paulo e até me surpreendo com a sua fala, porque eles são 

crianças que já são incluídas nas necessidades especiais, mas eles não têm uma identidade, 

porque a gente vê a mobilização que a Prefeitura tem para incluir as crianças portadoras de 

necessidades especiais, os surdos, os deficientes mentais. Então, porque também não ter uma 

política pública para incluir essas crianças. Meu filho, com dois anos, mandaram dar calmante 

para ele. Ele sofreu muito nas escolas que passou, sofre até hoje, tem um déficit de 

aprendizagem porque o professor não tinha um olhar diferenciado. 

Nós temos vários casos. Eu sou professora da educação infantil, que essas 

questão das altas habilidades é muito mais visível. Temos crianças que têm sofrido, que as 

mães voltam na educação infantil e falam: “Não sei mais o que fazer”, porque infelizmente a 

escola não está preparada. Não temos formação, não temos onde buscar essa formação. 
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Agora temos a pós-graduação, porque a Prefeitura ofereceu um curso de 14 horas, com uma 

ficha com 20 itens para o professor identificar. É impossível. Quem tem filho superdotado sabe 

que aquilo não vai funcionar. Então a gente precisa da lei sim, com verba, sem verba, do 

mesmo jeito que as crianças com outros tipos de necessidades são atendidas no CEFAE, no 

CAPS do Estado, em tantas instituições, nós temos que ter garantido um lugar para que essas 

crianças sejam atendidas, porque as pessoas acham que falar que é superdotado é que é um 

gênio. Eu, graças a Deus, tenho condições financeiras para buscar um tratamento para meu 

filho, cheguei até à associação. E aquele pai, que é pai do meu aluno, que não tem essa 

condição? Quantas crianças estarão ficando perdidas, estão virando os Fernandinhos Beira-

Mar e afins, que são pessoas que são influentes, que influenciam, que têm altas habilidades e 

infelizmente enveredaram pelo lado do mal. Aí depois as pessoas ficam querendo a redução da 

maioridade penal. 

Eu acho assim, que a gente tem que analisar a educação como um todo, porque 

quem está lá dentro da escola sabe que não está fácil. Acho que a gente tem que ter esse 

olhar diferenciado, tem que correr atrás, tem que mobilizar mais pessoas para as próximas 

audiências, porque infelizmente isso não é falado porque não é interesse de ninguém, a não 

ser de nós que sabemos o que estamos sofrendo com os nossos filhos, o quanto eles sofrem 

na escola, porque a escola não está preparada para receber esse tipo de criança. 

Eu sou professora, busco uma formação, mas como o Vereador disse, não há lá na 

formação inicial nada, nem para atender os com necessidades especiais, nem os 

superdotados, nem os surdos. Infelizmente a pedagogia teria que ser revista. 

Eu gostaria de deixar a minha solicitação. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 352/2012, de autoria da Vereadora Edir Sales e do Vereador Eliseu 

Gabriel. 

Passemos ao próximo item. PL 391/2012, de autoria do Vereador Antonio Carlos 
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Rodrigues, que dispõe sobre a proibição do ingresso de pessoas em estabelecimento de 

ensino portando armas e dá outras providências. 

Pergunto se há alguém inscrito para falar a respeito desse PL. (Pausa) 

Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência ao PL 391/2012, de autoria 

do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

Passemos ao próximo item. PL 139/2012, também de autoria do Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que altera a redação do inciso XII, do artigo 118, da Lei 14.660, de 26 de 

dezembro de 2007 e dá outras providências. Trata das atribuições do conselho de escola. 

Há oradores inscritos? Não havendo inscritos para tratar desse PL, declaro 

encerrada a audiência ao PL 139/2012, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

Item seguinte. PL 35/2012, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre 

a criação do programa de Educação de Ensino Fundamental Olimpíadas do Saber no âmbito 

da municipalidade e fixa outras providências.  

O SR. TONINHO VÉSPOLI – Sr. Presidente, o nobre Vereador David Soares vem 

contribuindo muito nesta Casa com vários projetos, mas em especial fico um pouco 

preocupado com esse por uma questão. As crianças que são colocadas, segundo o projeto, 

essas crianças são em formação e a gente vem detectando na sociedade as dificuldades que a 

sociedade vem enfrentando. A gente entra a todo momento falando de uma sociedade de 

solidariedade, uma sociedade que acolhe as divergências e acolhe as pessoas, mas às vezes 

a gente vai fazendo coisas que a gente não percebe no dia a dia, que às vezes a gente fala 

uma coisa, mas, sem querer, a gente vai colocando no cerne das pessoas outras questões. 

Posso dar um exemplo de uma coisa que acho importante e vi nesta semana, que é a questão 

de que no Estado de São Paulo está ocorrendo 37 estupros por dia, no Estado, e que o Estado 

está pretendendo fazer uma cartilha para identificar o perfil dos estupradores, para a mulher 

tomar cuidado. A cartilha vai para a mulher. Aí fico pensando assim, mas com a gente está 

pegando crianças em formação e a gente deixa comercial, por exemplo, de cerveja colocar o 
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corpo da mulher como se fosse um objeto do homem. Então, ao mesmo tempo que a gente 

discute padrões que a sociedade tem que seguir, e até respeitada, que é a questão de gênero, 

mas, ao mesmo tempo, a sociedade vai produzindo outros valores e a criança em formação 

está vendo as duas coisas, e ela tem esses conflitos internos para ela resolver. Ao mesmo 

tempo que estou puxando isso é para dizer que a gente fala em sociedade de solidariedade, 

mas ao mesmo tempo a gente vai colocando as crianças desde pequenas no espírito de 

competitividade. Aí você vai formando a criança no espírito competitivo e depois, quando ela é 

adulta, a gente quer que ela seja solidaria.  

Acho que a gente tem que prestar bastante atenção em algumas questões, porque 

a gente não faz por mal, mas algumas competições podem ter no fim um caráter solidário, mas 

a gente tem que ter um olhar para isso, para ver se não estão produzindo uma sociedade 

competitiva, que é a competição que o mercado quer. Então, fico meio preocupado com esse 

tipo de questões.  

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não há mais ninguém inscrito para discutir esse PL. 

Declaro encerrada  audiência pública sobre o PL 35/2012, de autoria do Vereador David 

Soares. 

Informo a todos os presentes que no próximo dia 10 de junho teremos aqui, a partir 

das 14h, audiência pública que vai tratar da Copa do Mundo de 2014, e no dia 17, também a 

partir das 14h, vamos ter aqui audiência pública que vai tratar da Universidade Federal da Zona 

Leste. Essas duas audiências serão realizadas no Salão Nobre, no 8º andar, e todos estão 

convidados. 

Informo também que a reunião ordinária da Comissão de Educação foi adiada para 

a próxima semana. Então, encerrando esta audiência pública, não haverá a reunião ordinária 

da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 

Não havendo mais nada a ser tratado, declaro encerrada as audiências públicas. 
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Muito obrigado. 
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